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C O I V t l I O 

Cl iusula p r i M l r » - M e u os Catados e o D i s t r i t o f e d e r a l 
autor i zados e a l u i è r e percentual d* r « du t « o d* b m de cá l cu lo do 
XOIS dos produtos e seguir re lac ionados, com-Indicação do respec t i vo 
c ód i go da Nomenclatura Bras i l e i ra de -Mercadoria• - sistema Bantoniza 
do - KBM/SR* constantes da l i s t a anexa so'Convênio ICM 7/19, d* 2? 
d * f e v e r e i r o de H M , Incorporada ao Convênio ICMS 1S/91, de 35 de 
e b r i l de 1991, para até 100% (céu por c en to ) t 

S - granalha de aço, código 720S.10.9900) . 
I I - mlcrogranalha de aço, cód igo 720S.10.9900. 

Farãgrafo ônlco - O tratamento t r l b u t ã r i o p r e v i s t o nes 
ta Cl iuaula será adotado eh subst i tu ição ao es tabe l ec ido no Conve 
f i l o ICKS 15/911 de 25 de a b r i l de 1991. 

Cl iusula segunda - Este'Convênio entra em v i go r na data da 
publ i cação de sáa r a t i f i c a ç ã o nacional , produzindo e f e i t o s • - par t i r ' 
de 1 « de j a n e i r o de 1993. 

Bras í l i a ,DF , 15 de dezénbro de 1992. 

CONVÊNIO ICMS154 /92 
Autoriza os Estados e o D i s t r i t o Fede-
ra l • reduz i r a base £e cá lcu lo <k> ICMS 
na* saldas de mãquinas, aparelhos . e 
ve í cu los usados. 

O Min is t ro da Fazenda • os Secre tár ios de Fazenda, Econo 
• i a ou Finanças dos Estados e do D i s t r i t o Federa l , na C9#,Reunião Or 
dinár la do .Conselho Nacional de Po- l l t ica Fazendir ia , rea l izada em 
Bras í l i a ,DF, no dia 1S de dezembro de 1992, tendo eir v i s t a o d ispo» 
to na Le i Complementar n® 24, de 07 de j a n e i r o de 1975, resolvem cê 
lebrar o seguinte ~ 

c o u V t X 1 o 
Cliusula primeira - Ficam os Estados e o D i s t r i t o Federal 

autorizados a r edus l r , ep a t í 95t(noventa e c inco por cen to ) , a base 
de c i l c u l o do 2CMS inc idente nas saldas de máquinas, aparelhos e v e l 
culos usados. ~ 

_ Cláusula segunda - Este Convênio entra ea v i go r na data da 
publleaçao de sua r a t i f i c a ç ã o nac iona l . 

Bras í l ia ,DF, 15 de dezcàbro de 1992. 

CONVÊNIO ICKS 15V92 
Autor iza os Estados e o D i s t r i t o Fede* 
r e i • conceder redução da base de c á l * 
cu lo do IOÍSjem operações com diaman-
t e s e esmeraldas. 

O Min i s t ro da Fatenda e os SeTre t i r ios de Fazenda, Econo 
mia ou Finanças dos Estados e do D i a t r l t o Federal, na 49* keunião Or 
d in i r i a do Conselho Nacional de F o l l t l é a Fazendiria, rea l i zada em 
Bras í l ia ,DF, no d ia 15 de dezembro de 1992, tendo e » v i s t a o dispôs 
to na Le i Complementar n» 24, de 07 de jane i ro de 1975, resolvem cê 
lebrar o seguinte — 

C O M v e M X O 
Cl iusu la pr imeira - Ficam os Estados e o D i s t r i t o Federal 

autorizados a conceder, até 31 de dezembro de 1993, redução da base 
de cá l cu lo do ICMS em até 91,€7% (noventa e um in te i ros e - sessenta 
e se te centésimos por cento ) , nas operações Intenta» com diamantes e 
esmeraldas c l a s s i f i c a d o s nos códigos ~ 7102, 7103.10.0205 e 7103.91.0300 da 
Nomenclatura B r a s i l e i r a de Mercadorias - sistema Barmonlsado -MTVSH. 
respect ivamente. 

Cl iusula segunda - Este Convênio entra cm v i g o r na data da ' 
publicação de sua r a t i f i c a ção nac iona l . 

Bras í l ia ,DF, 15 de dezeitoro de 1992. 
CONVÊNIO XCHS 159/92 

Acrescenta produtos & l i s t a aprovada 
pe lo Convênio ICMS 15791, de 25.04. 
91, que enumera produtos s e r i - e l abo » 
rsdos e dispõe sobre redução, de base 
de cá lcu lo m s euas exportações. 

O Min is t ro ds Fazenda e os S e c r e t á r i o » de Fazenda, Econo' 
mia ou Finanças dos Estados e do D i s t r i t o Federa l , na 69* Keunlao Or 
d inár la do Conselho Nacional d* P o l í t i c a Fazend i r la , rea l l tada em 
Bras í l i a ,DF , no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em v i s t a o dispôs 
t o na Le i Complementar n« 24, de 07 de j a n e i r o de 1975, resolvem ce 
lebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O 

Cláusula primeira - Ficam acrescentados ê l i s t a dos produ 
tos seml-elsborados, aprovada pe lo Convênio ICMS 15/91, de 25 de a 
b r l l de 1991, os produtos c l a s s i f i c ados noa códigos 5304.10.0101 a 
5304.10.0103 e 5304.90.0101 da Nomenclatura B r e s l l e l r e d* Mercadori-
as - Sistema Barmonlsado ( f i b r a s de s l s s l ) , oom redução 4a base d* 
cá l cu lo em 501(cinqüenta por c en to ) . 

Cláusula segunda - Este Convênio entra em v i go r na data da 
publ icação de sua r a t i f i c a ç ã o nacional . 
^ Bres I l l a ,DF, 15 de detMbro d* 1992. 

t CONVÊNIO ICMS 142/12 
Dispõe sobre e concess&o da regime 
espec ia l ft Companhia Nacional é s & 
basteclmento - CDIU». 

O Ministro da Fatenda • • • Secre tár ios de Feteada, Econo 
• l a ou Finança» dos Estados * do D i a t r l t o f e d e r a l , na f M Be união 0 í 
d inár la do Conselho Nacional de P o l í t i c a Fasendária, r ea l i z sda cm 
Bras í l i a ,DF, no d ia 15 de dezembro de 1992, tendo em v i s t a O d ispo» 
t o na Le i Complementar n* 24, de 07 de j a n e í r c de 1979, resolvem ce 
lebrar e sega IA t e 

C O N V t N l O 

Cláusula pr imei ra - f i c a concedido I Companhia Raciona 1 de 
Abastecimento - CokaB regime espec i a l para cumprimento das obriga 
ções relacionadas com e Imposto sobre Operações M l e t i v a s I Circula 

i e sobre prestações de Serviços a» Transporte I a t e 
a ícação - ICMS, nos termos deste 

ção de Mercadorias < 
restsdual e Intermunlclpel de Cá 
Convênio. 

I 1* • O regime e spec l s l dc que t r a ta e s t e Convênio a 
p l l c a - s e exclusivamente aos estabelecimentos ds COKAB, assim entendi 
dos seu* núcleos, gerênc ias reç lpna ls c agente* f inance i ros , que r ee 
l l t e r e a operações v inculadas I P o l í t i c a de Carantla de Freçoa Mini 
mos - K M . prev i s ta em l e g i s l a ç ã o osparTflna.flcsmdc» ce demais s u j e i t o s 
so m i m normal p r e v i s t o na l e g i s l a ç ã o de cada unidade da f ederação . 

f 20 - Os estabelec imentos abrangidos f o r e s t e Convênio 
passam e ser denominados CONAB/PGVM. 

C l s ú s l s segunda » A COKAS/PGFN será concedida • insc r i ção 
foiça mo cadastro de con t r ibu in t es de cada unidade da federação . 

Parágra fo õn l eo - Em subst i tu ição á inscr i ção finlce po 
derá ser atr ibuída i n s c r i ç ã o . e um falco estabelecimento, dispensando 
se cs demais desta obr i gação . 

Cláusula t e r c e i r a - A CONAB/PCVM cen t r a l i z a r á , em um t a l c o 
estabelecimento, por e l a previamente indicado, por -maldade da f e d e r e 
ção, e escr i turação f i s c a l e .o recolhimento do imposto, observando o 
que cegue: 

I - os estabelec imentos ds 00MAB/f6»M preencherão c 
demonstrativo denominado Bolet im de Bemessa de Documentos — MD 
(anexo I ) , reg is t rando, segundo ft natureza 4a operação, o somatório 
das entradas e das saldas do per í odo , • e l e eneseado iria dos duiuman 
toe r e l a t i v o s ás «n t radas « , re lat ivamente ás sa lda* , a €* v ia. . das 
Notes f i s c a i s correspondentes, remstendo-o po estabelecimento c en t x i 
l l s e d e r i í 

' I I - o eetabe lec imento centra l i zador ' "escr i turará es 
seus l i v r o s f i s c a i s a té « dia. 9 do ml* subsequente no 4a r ea l i s a ção 
das operações. ' • 

Cláusule quarta - O estabelecimento centra l i zador e que ce 
r e f e r e e Cliusula an t e r i o r «do tará ce seguintes l i v r e s f i s c a i s i 

I - Beg l s t r o de Bntredes, modele 1-A| 
XI - B e g l s t r o de Baldes, modele 2«Af 

I I I - Beg l s t r o de D t i l i t e ç ã o de Doçomeatoe f i s c a i s e 
Termos de Ocorrãneia, modelo i t 

IV * Beg l s t r o de Apereção « o . tCMf, modelo 9 . 
f a rãg ra f o único - Os l i v r o s Beg ls t ro de Controle de f rodü 

cão e do Estoque e o Beg l s t r o de Inventár io serão subst i tuídos p e l e 
Demonstrativo de Estoque - M S - (anexo I I I , emit ido qulnsenalmente, 
por estabelecimento. 

Cláuaula quinta - Até o d ia 30 de 'ceda mãe a COMAB/fCPM re 
meterá i Secretar ia de fa tenda ou f inanças um resumo de* DemonsftretJ 
vos de Estoque eriitl&ae ma .segunde quinzena do mês an t e r i o r . 

Parágrafo ân l co - As unidades da fsderação poderãot ' 
1 - e s t abe l e c e r per iodic idade d i ve rsa , não i n f e r i o r 

ã p rev i s ta mo "caput " , para a remessa do mencionado resumoi 
I I - e x i g i r anualmente resumo consol idado, 4o f a l a , 

dos Demonstrativos de Estoque, t o t a l i z ado por unidade da federação . 
Cláusula aexte - A CONAB/FGM entregará , a t é c d ia 20 do 

mês subsequente so da ocor rênc ia duope r e çõe e , e Caie de -Informação 
e Apuração do ICMS e epresent^rá , no -preso e na forma estabe lec idos 
pela l e g i s l a ção de cada unidade da Federeção, es informações M e t i i t 
r l s s i apuração dos índ ices de par t i c ipação dos annicSpioa na arreca 
dação do lOtS. » 

Cláusula sétima - A CONAB/f6PM emi t i rá e Note F i s ca l em 
s é r i e finica, com numeração finlce por unidade da federeção,em 9(nove) 
v i e s , com a seguinte dest lnaçãot 

1 - 1» v i a - des t ina tá r i o » 
I I - v i a - f l s e o da unidade da federação de d e s t l * 

no» 
I I I - 3* v i s - f i s c o da unidade da federação do emlten 

t e i 
IV - I I v l e - COMA» - processamento» 
7 • $» v i a - seguradoret 

VI - ( • v i a - emitente - escr i turação ) 
V I I - 7a v i s - armazém ds dsst ino» 

•111 - I » v i a - depositár ios 
IX - 9* v i a - agenela operadora. 

Cláusula c l t e v e - Em subst i tuição ã Nots f i s c a l de Entra 
da, modelo 3, a COMAB/PCfM emi t i r á , nas compras de produtores ou de 
cooperat iva de produtores , o documento denominado Aquisição do Cover 
no f ede ra l - ACF - (anexo I I I ) , numerado t lpograflcamente por unida-
de da Federação, contendo todas es informações f i e c e l s necessárias á 
p e r f e i t a i d e n t i f i c a ç ã o da operação, em • ( o i t o ) v i as com a seguinte 
dest inaçãei 

2 .» f v i a - r epar t i ção f i s c a l » 
I I » 4* v i a - fornecedor» 

212 - » * v l e - arquivo do emitente para ex ib ição ao 
f i s c o » 

U t e d e r i . 
. 1 ? • v i a • anexa ao -4BDj no estabelecimento' centr£ 

. ! V * • • v i a armazém, para r e g i s t r o » • • * . • • 
- V I - as demais v i a s e l o de uso interno da COKAB/fÇFM. 

' f a r ã g r a f o t a l c o « f e d e r ã o a s maldade* da federação d ia 
pensar a entrega da 2 » v i a 1 ' r e p a r t i ç ã o f i s c a l . 

CláuSulB none - f i c a dispensada a emissão de 'No t e . f i s c a l 
de f r o d e t o r nos caso* da transmissão de -propriedade da mereadòrla I 
COMAB/fem.' 

• - Cláusula décima - Nos casos de msrcsdorlss depositadas en 
- armazémi. • 

I - aerã toibtado.jielo armazém, na Note f i s c a l ' d o f r o 
Autor ou documento que . subst i tua , adotada pe l o f i s c o , que acober-
tou a entrada do produto, » expreeeão "mercadoria t rans f e r ida para n 
COKAB/PCPM «oaforme ACF ae . de / / • » 

XI - a • • v i a da ACF a e r l e documento b á b l l mera e f e l 
. t o s de r e g i s t r o mo armazém» 

• • I I I - nos casos de devolução s lmbõl ies ds meresdoris , 
j a re tenção ®a 9 » v l e 4a « o t a f i e e a l ^ e l o armazém dispensa a «missão 

4e Sota f i s c a l nas h ipóteses p r e v i s t a s a o s cegulntes d i s p o s i t i v o s do 
Convênio * de 15 de dezembro -de 1970, que i n s t i t u i u e SZNIBfi* 

a ) % I t do A r t . 2 t i 
. b ) i tem 3 do $ -39 4o A r t . 30» 

c ) • l e 4o A r t . ) f » . 
4 ) i tem 1 4o $ 1* 4o A r t . 31» -

IV - moe -casos de remessa s imból ica da mercadoria a 
r e t enção da 7 » -vis dê Vota P i s c a i « a da d * v i a da ASF p e l o - armazém 

. de 4 e s t i n o i a p l i e e dlspensh 4a emdesSo da Vota f l e e a l nas h ipóteses 
p r e v i s t e s moe e egu in tm»41epoe i t i v os ' 4o Convênio • 4 e . l S de 4esém-
bro 4 e l » 7 0 , .que i n s t i t u i u o ^ S I K E F i - - . 

- - a ) dtem 2 4o 9 4o Arti- .JJ» - . - -b) t l v .do A r t . 34» • • 
. e ) | 4 « d o l r t . 3 l i 

4 ) -t 40 4o A r t . U . 

d o i ^ 
q i e n t e ^ 

... Cláusula décima pr imeira - £ e fórmulár loe de Votas f i s c a i s 
• 4 s AGfa «amante poderão aar confeccionados mediante « s t o r i s a c i o 4 o -
f i s c o , noe termoe 4o CoeVêaio .. 4 e . 15 de 4ezembro Oe 1970, que 
t l t u i u c -srwiEF. • • . r - • c. • ? • : 

» 1 « - Oe duúwentos p r e v i s t o e besta « l l a s u l s ' p ode r i o 
mer confecclonadoe em 'jogos v o l t o e . 

| S I • O estabelec imento Central isador mantará • •dsmans-. 
t r a t i v o « t t t a l i t ado 4a % 4eat laac lo 4oe f o rmu lá r i o * de « o t ea : f l e d a i a • » ' . 

A O F S . . " " ' ' — y. . *. . ... : .•*/•. •*,• ••••••'' 
. : - f l e < s n l a 4éc toa aágu iàa ; « A a s maldaa. U i e n i à s ^ — 1 ' 

mor -^rõèàtqr '^qropec«árlB.«dm «és t lme A^COKAB/KW,'* : . 
- -tapdite 4 i < a r M D a » mrmeiito'ám -ame s e w t s r 

4a"tMteadorli>; « s t e j a > e è a t r ibutaSa o * ; i - .... -
- }•-<> A p l i c e - e e , i s m t l e , 4 i f é r Ímento mas. transferõn- ! 

c i a s 4e M r o ã d o r i ã s •ntru ^etabeleeimestóc ^da COKAB/POV, » J * o U i £ 
4oè me-mesma mnfdaiU 4a f edera ç ã o . . . 

Mtoque % a i s Í a a t e > o e ^ U > H » a j u B h o > , J l ; 4 * ^sismhro .4e cada amo, : 
•obre o « u e i a mõe U r n o a 4e * t e .•parégz«fe#>'áimda mão tenha a ldo -vxeco ; 
I M d " o inpoe to . 

-, ' | I * • t a o i m , y t à M s r j 4 i m d o d l f t t l a z s t o 4 i a s x l f ' 
tÕec l a , por «ualqumr . « o t i v o » - 4 e - « p e r a ç i o p o e t e r l o r . 

J 4e • Ba hlpõtaee 4oe parágrafos 10 s 9 » , o imposto m 
rã ca lculado eofcre o p n e o nTntmc» íímmóo. p e l e Covermo' f e d e r e i , * v j -
«ente . ma l i s ta 4o pvénto « r eoo lh ldo em guis . espec ia l . •'.' -

• » e • O -imposto .riftoolbldo « o s tarmos 4 o 9 I® varã l an -
çado «orno « r é d i t o me l i v r o T i s c a i própr ÍQ, não dispensando o d é b i t o . 
4o i B O S t e por ocas ião 4a e f e t i v e c e l d e 4a marcador!*. 

Cláusula décima t e r c e i r a - ttdmpoeto devido pe la . CÚMAB/ " 
PCPM « e r ã r eco lh ido até c 41a do más -eubseqflente ao da oco r r êne i e 
4o f e t o qe rsdor , «Q das data* p rev i s tas ao i í » , . 4a Cléueula 
a n t e r i o r , «em e tua l i sação ^monetária, otf a té s 41a SO 4o mesmo mês 
cem e t ea l i s e çSo p o n e t l r l a « j m acréscimos l e g a i s . -

Cléusuls 4écima -quarta - Nas t rans fe rênc ias i n t e r e s t adua i i 
• baee' de -cá lculo 4 c f r i t e mínimo 4a Mercadoria f i xado p e l o Governo 
f e d e r a l vigente-ma :4ata da ooocrõncla 4o f a t o gerador, ac resc ido Sos 
v a l o r e s í o / r e t e q 4o M f s » > e damais despesas ' a cessõr i s s . • 
- r - •:'•Cláusula-décima q u i n t a - - A t é JO-de-junho de 1 9 9 3 f i c a a 
COHAB/fCfM «u to r i t eda a u t i l i s a r as impressos 4s documentos f i s e a i a -
4a Companhia de financiamantd 4a frodução"^ -Cff - ex lstenteB rem e s t o 
que, mediante « poe l ção , d a t l l o q r ã f i c a -ou'por Tarimbo; doe ^frvos ' de 
doa acadastra ls da empresa. <• t . -

Cláusula, décima sexta - f i cam as unidades de f edereção au 
t o r l t adas s cassar a Concessão deste regime espec l e l em .caso de dee-
cumprlmento * a > a OORAB/fCfN de quelquer ^br leação t r i b u t á r i a . 

' . «Cláuspla 4écima.aêtima . - -E* te Convênio entra sm v i g o r . - / « e 
data 4a ' jnàb l ic «cãe 4e aus r a t l f l c e ç ã o ^ c l u m a l , " p r o d u z l s d e mfe i t o s 
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DECRETO N? 36.434, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre o desconto do Imposto so-
bre Propriedade de Veículos Automoto-
res — IPVA para o exercício de 1993 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e a 
vista do disposto no artigo 1? da Lei n? 8.205, de 29 de 
dezembro de 1992, 

Decreta: 
Artigo 1 ? — O desconto do Imposto sobre Proprie-

dade de Veículos Automotores — IPVA, previsto no § 2? 
do artigo 12 da Lei n? 6.606, de 20 de dezembro de 1989, 
com a redação da Lei n? 7.644, de 23 de dezembro de 
1991, para o exercício de 1993, fica fixado em 30% (trin-
ta por cento), paia pagamento integral efetuado até o 10? 
dia útil do mês de janeiro. 

Artigo 2° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1992. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Eduardo Maia de Castro Ferraz 
Secretário da Fazenda 
Cláudio Ferraz de Alvarenga 
Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 30 

de dezembro de 1992. 
São Paulo, 28 de dezembro de 1992. 
Ofício GS/CAT n°. 1257/92 
Senhor Governador, 
Tenho a honra de submeter, à elevada consideração 

de Vossa Excelência, a inclusa minuta de Decreto que fixa 
em 30% (trinta por cento) o desconto concedido aos con-
tribuintes que recolherem o Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores — IPVA, antecipadamente, até o 
décimo dia útil de janeiro. 

A medida proposta, embasada na aprovação pela As-
sembléia Legislativa, do Projeto de Lei n? 788/92, cujo Au-
tógrafo n? 21.877 foi publicado no D.O.E. de 24 de 
dezembro de 1992, visa preservar os atrativos do recolhi-
mento antecipado. 

Tal iniciativa favorece o recolhimento do imposto num 
mês crítico para o Estado em termos de arrecadação, além 
de adequar o desconto ao nível inflacionário atual e in-
centivar a quitação antecipada, conciliando os interesses 
da coletividade com os da Administração Pública. 

. Com essas ponderações, proponho a Vossa Excelên-
cia a edição de decreto, nos termos da minuta que ofereço. 

Reitero meus protestos de elevada estima è distinta 
consideração. 

(8-A) 
Cláudio Cintrão Forghieri 
Secretário Adjunto, Respondendo pelo Expediente na 
Secretaria da Fazenda 
Exmo. Senhor Dr. Luiz Antonio Fleury Filho 
DD. Governador do Estado de São Paulo 
Palácio dos Bandeirantes — Capital 

DECRETO N? 36.435, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992 
Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de 
Comunicação-RICMS 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e con-
siderando o disposto nos artigos 8?, inciso XIII e § 4?, 
59 e 112 da Lei n? 6.374, de 1? de março de 1989, 

Decreta: 
Artigo 1? — Passam a vigorar com a redação que se 

segue os dispositivos adiante mencionados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-RICMS, 
aprovado pelo Decreto n? 33118, de 14 de março de 1991: 

I — o artigo 295: 

"Artigo 295 — O lançamento do imposto incidente 
nas sucessivas saídas dé algodão em caroço de produção 
paulista fica diferido para o momento em que ocorrer (Lei 
6.374/89, art. 8?, VIII, e § 4?): 

I — sua saída para outro Estado ou para o exterior; 
II — saída de algodão em pluma resultante de seu be-

neficiamento; 
III — saída de caroço de algodão ou de outro produ-

to resultante do benefleiamento. 
Parágrafo único — Na hipótese do inciso III, o lança-

mento do imposto fica diferido para o momento em que 
ocorrer a saída subseqüente ao retorno ao estabelecimen-
to que tiver remetido o algodão em caroço para benefl-
eiamento."; 

II — o artigo 296: 
"Artigo 296 — No benèficiamento do algodão em ca-

roço de produção paulista por conta e ordem de terceiro, 
em relação às saídas de algodão em pluma dele resultan-
te, não se aplica a disciplina estabelecida no parágrafo úni-
co do artigo 382, devendo o imposto incidente nas saídas 
ali mencionadas ser calculado e pago sobre o valor da 
matéria-prima recebida e sobre o valor total cobrado do 
autor da encomenda."; 

III — o "caput" do artigo 297: 

"Artigo 297 — O recolhimento do imposto relativo 
a algodão em caroço de produção paulista e algodão em 
pluma resultante do benefleiamento de algodão em caro-
ço de produção paulista, quando a saída for efetuada com 
destino a outro Estado, será feito por ocasião da remessa, 
mediante guia de recolhimento especiais, que acompanha-
rá a mercadoria, para ser entregue ao destinatário junta-
mente com o respectivo documento fiscal (Lei 6.374/89, 
art. 59)". 

IV — o item 2 do § 1? do artigo 299: 
"2. na hipótese do inciso II, observadas as normas es-

tabelecidas pela Secretaria da Fazenda, poderá ser efetua-
do até o 25? (vigésimo quinto) dia, contado da data da 
saída do café do estabelecimento, efetuando-se naquela 
data a conversão prevista no artigo 631;". 

V — o "caput" do artigo 380:. 
"Artigo 380 — O lançamento do imposto incidente 

nas sucessivas operações com mercadorias classificadas 
nas posições 7.401 a 7.405, 7.408, 7.501 a 7.503, 7.601 
e 7.602, 7.801 e 7.802, 7.901 e 7.902 e 8.001 e 8.002, da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias Sistema-
-Harmonizado — NBM/SH, inclusive as decorrentes de im-
portação, fica diferido para o momento em que ocorrer 
(Lei 6.374/89, arts. 8?, XIII e § 4?, e 59, e Convênio 
ICM-17/82, na redação original e na do Convênio 
ICM-30/82): 

I — sua saída para outro Estado; 
II — sua saída para o exterior; 
III — sua entrada em estabelecimento industrial."; 


